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	Despacho – Contratações por Dispensa – Análise de Conveniência e Oportunidade
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	Subdireção Geral
Processo Administrativo Virtual nº ____/______
Assunto: Aprovação Termo de Referência – Aquisição de _______________________
DESPACHO
Tratam os autos de processo administrativo instaurado pelo __________________________________, visando ______________________________________, conforme Documento de Formalização da Demanda – DFD para Contratações Gerais – F.DGPC.___.00 (ID. ______).
O processo foi instruído observando a Etapa de Planejamento da Contratação instituída pelo Ato Normativo nº 19/2023, que dispõe:

Art. 21. As compras e as contratações de bens e serviços deverão ser precedidas de planejamento, em harmonia com o planejamento estratégico do Tribunal de Justiça e, preferencialmente, ser precedido das etapas seguintes:
I - Plano de Contratação Anual;

II. Estudo Técnico Preliminar;

III - Termo de Referência, Anteprojeto, Projeto Básico ou Projeto Executivo, conforme o caso;

IV. Orçamento da contratação;

V. Análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual;
VI. Escolha do regime de execução do contrato, da modalidade de licitação, do critério de julgamento e do modo de disputa;

VII. Elaboração das minutas do edital e do contrato; e

VIII. Aprovação jurídica.

§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação também exigem o cumprimento das etapas da fase preparatória da contratação, no que couber;
§ 2º A etapa I do caput fica dispensada quando se tratar de contratações previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

§ 3º A etapa II do caput fica dispensada quando se tratar de:

I - contratações cujos valores se enquadram nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021(destacar valores); e
II - contratações previstas nos incisos VII e VIII do art. 75, e § 7º do art. 90, ambos da Lei nº 14.133/2021.

[…]
§ 7º Podem ser elaborados pelo Departamento de Gestão de Contratos, os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de Riscos comuns para serviços de mesma natureza, semelhança ou afinidade.

Compulsando os autos mais detidamente verifico o cumprimento do fluxo previsto no art. 21 do Ato Normativo nº 19/2023 observando a rotina de Requisição e Contratações, detalhada na Seção II - Da Fase Preparatória, do Ato Normativo nº 19/2023:
1) Previsão da aquisição no Plano Anual de Contratações – PAC – 2023.

2) P.DGPC._____, contemplando o preenchimento do Documento de Formalização da Demanda – DFD para Contratações em Gerais – F.DGPC.____.___ (ID. _______);

3) Estimativa de Quantidades para Aquisição de Materiais (ID. _______),
4) Checklist para Estudo Preliminar de Contratações Gerais – F.DGPC.____ (ID. _______),
5) Mapa de Risco – F.DGPC____. (ID. ______);

6) Pedido de Compra nº _________/_______ (ID. ________),

7) Termo de Referência (ID. _____________),

8) Orçamento da Contratação (ID.__________);
9) Checklist de Conformidade das Etapas do Planejamento de Contrações Gerais – F.DGPC.__ (ID. _______);
10) [Não] Haverá necessidade de formalizar Contrato, ainda que eventualmente seja configurada a hipótese legal de sua substituição por nota de empenho, conforme previsão extraída do Termo de Referência/ETP (ID._____).
Notas explicativas – Fase de Planejamento

Antes do prosseguimento para a análise do preenchimento dos requisitos, o Ato Normativo nº 19/2023 e a Lei 14.133/2021 os dispositivos que excepcionem a exigência de algum requisito deve ser expressamente indicado no despacho e justificado pelos servidores da Assessoria com base nos seguintes dispositivos contidos na NLCC. Se resta ausente alguma alínea do art. 21, deve o processo retornar ao DGC para suprimento da etapa. Ressaltar, se houver a existência dos modelos pré-aprovados, que versa o §6º.
Ex.: O PAC fica dispensado nos incisos VII e VIII do art. 75 da Lei 14.133/2021
Ex2.: O ETP fica dispensado para a os incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e § 7º do art. 90 da Lei 14.133/2021.
Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; (Vide Decreto nº 10.922, de 2021) (Vide Decreto nº 11.317, de 2022)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;(Vide Decreto nº 10.922, de 2021) (Vide Decreto nº 11.317, de 2022)
III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas;

b) as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos praticados no mercado ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes;

[...]
VII - nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem;

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso;
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser observados:
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.
§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados para compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na forma da lei.

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

§ 4º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente pagas por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

§ 5º A dispensa prevista na alínea “c” do inciso IV do caput deste artigo, quando aplicada a obras e serviços de engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação específica.

§ 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial.

§ 7º Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças.(Vide Decreto nº 10.922, de 2021) (Vide Decreto nº 11.317, de 2022)
Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.
§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

§ 2º Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

§ 4º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º deste artigo, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

§ 5º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

§ 6º A regra do § 5º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do § 4º deste artigo.
§ 7º Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2º e 4º deste artigo.
Por isso, considerando o disposto no Art. 5º, inciso VI c/c Art. 57, III do Ato Normativo nº 19/2023, que atribui à Subdireção Geral a prerrogativa de “Analisar e aprovar o Projeto Básico/Termo de Referência e da análise quanto a conveniência e oportunidade da contratação”, pondera-se pela permissibilidade da pertinente contratação e aprova-se o referido projeto básico, com fulcro nos pressupostos listados no parágrafo precedente.
Desta feita, sigam os autos ao DCA para ampla pesquisa de mercado e enquadramento de licitação, tendo em vista o valor cotado (art. 57, do Ato Normativo nº 19/2023).

Em seguida, evoluam-se os autos à (ao) [DICONF/FUNDESMAL/FUNJURIS] para [informação(arp)/reserva(contrato-aditivo)] orçamentária (§ 2º, do art. 12, do Ato Normativo nº 19/2023), à Diretoria Adjunta de Controle Interno – DIACI (Art. 5 §1º - Ato Normativo nº 19/2023 c/c art. 2º do Ato Normativo nº 24/2023) e à Procuradoria (art. 53 da NLCC c/c Art.21, inciso VIII c/c art. 35 do Ato Normativo nº 19/2023), estes dois últimos na qualidade de segunda linha defesa nos moldes descritos no art. 169 da Nova Lei de Licitações.
O Departamento Central de Aquisições – DCA deve atentar especialmente ao disposto no item 10) assinalado neste despacho.
Nota explicativa

Caso seja identificado logo no início do processo pela Assessoria que se trata de contratação que possivelmente se dará por dispensa licitatória (mediante a apresentação do orçamento descrito no art.21, inciso IV do Ato Normativo nº 19/2023), ou por inexigibilidade, o processo seguirá o disposto no Ato Normativo nº 17/2022 (ato que disciplina o rito da Dispensa Eletrônica), e deve conter expressa menção no despacho inaugural da Subdireção neste sentido. Quanto à manifestação jurídica da Procuradoria e análise técnica da DIACI poderão ser excepcionadas desde que existam:

1) Lista de Verificação – PA e DIACI disponibilizadas no SGQ;

2) Instrumento de Contrato padronizado, ou seja, pré-aprovado pela PA;

3) Obedecer aos limites do art. e 75, I e II (dispensa em razão do valor) – NLCC

4) Obedecer aos limites do art. 75, I e II para contratações que se aperfeiçoem por inexigibilidade (art.74-NLCC)
Ato Normativo nº 19/2023
- Art. 23. Não é obrigatória manifestação jurídica da Procuradoria nas contratações diretas por dispensa em razão do valor (art. 75, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021), e inexigibilidade (art. 74, da Lei nº 14.133/2021) até o limite de dispensa previsto no art. 75, incisos I e II e § 3º da Lei n. 14.133/2021, ressalvados os casos em que as relações contratuais sejam formalizadas por meio de instrumento de contrato que não seja padronizado no órgão ou nas hipóteses em que o administrador tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade da dispensa, consoante disposto no § 5º do art. 53 da nova lei de licitações, devendo a autoridade administrativa do órgão emitir orientação nesse sentido.
Parágrafo único. Deverão ser criadas Listas de Verificação pela Procuradoria Administrativa e pelo Controle Interno que serão disponibilizadas no Portal do Sistema de Gestão da Qualidade - SGQ, de observância obrigatória pelos setores envolvidos nas contratações para fins de aplicabilidade do disposto neste artigo.
Ato Normativo nº 19/2023 c/c Ato Normativo nº 24/2023. 
- Art. 5º V – AN 19/2023 - 

DIACI: unidade administrativa que integra o sistema de controle interno do Poder Judiciário do Estado de Alagoas, cabendo-lhe a avaliação dos atos de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e a comprovação da conformidade dos atos e procedimentos das contratações, visando a minimização de riscos e a racionalização, eficiência, eficácia, economicidade e legalidade das decisões e projetos executados na gestão administrativa, contribuindo com o desenvolvimento e crescimento organizacional;

[...]
§1º. A Diretoria-Adjunta de Controle Interno – DIACI atuará nas fases interna e de execução das contratações de maior risco à administração, considerando a complexidade, materialidade e os valores envolvidos, conforme disciplinado em ato normativo próprio.

§2º. Em qualquer fase do procedimento de contratação, a Diretoria-Adjunta de Controle Interno – DIACI poderá atuar quando provocada ou entender necessária a sua atuação, diante da observância de possíveis inconsistências encontradas no curso da contratação.
Art. 2º – AN 24/2023 -  Hipóteses de Atuação da DIACI (REMESSA OBRIGATÓRIA):
- Dispensas/Inexigibilidades acima de R$ 40.000,00;

- Contratações emergenciais.
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DCA                  DICONF/FUNJURIS                              DIACI                                          PROCURADORIA
                    FUNDESMAL (Obrigatoriedade - Art. 2º, IV e V– AN 24/2023) (Obrigatoriedade de passagem, exceto                             quando houver minuta padrão)
No mais, informo que esta Subdireção Geral se limita à análise quanto ao juízo de conveniência e oportunidade das contratações aqui exteriorizadas, e não confere cobertura a análise das especificidades técnicas apontadas pela unidade requisitante.
Maceió/AL, ____________ de __________de 20___.
______________________________________
Subdiretor Geral





